Comarca de Três Rios - 2ª Vara
Juíza: Ana Carolina Gantois Cardoso
Processo nº 0020282-45.2012.8.19.0063
O Ministério Público ofertou denúncia em face de ADILSON DOS REIS VIEIRA, imputando-lhes a prática do seguinte fato: ´No dia 13 de fevereiro de 2012, por volta das 13h30, na Rodovia BR 040, Km10, Comendador Levy Gasparian/RJ, o DENUNCIADO, de forma livre e consciente, possuía, com finalidade de expor à venda, mercadoria em condições impróprias ao consumo. Na data e local mencionados, o DENUNCIADO transportava 250 (duzentos e cinquenta) garrafas tipo ´pet´ de 2l (dois litros), contendo líquido incolor com forte cheiro de álcool, aparentando se cachaça, sem qualquer identificação do produto, conforme laudo de fl.29. Na ocasião, o DENUNCIADO foi abordado por policiais militares, tendo narrado que não possuía nota fiscal dos produtos e que os havia comprado para vender no seu bar.´ Assim agindo, encontra-se o DENUNCIADO incurso nas penas do art. 7°,IX, da Lei n°8.137/90. Denúncia às fls.02/02ª. Registro de ocorrência às fls.02C/03. Termo de declaração prestado em sede policial às Auto de apreensão às fls.10/27. Registro de ocorrência aditado às fls.24/25. Laudo técnico de inspeção da Vigilância Sanitária às fls.29. Auto de encaminhamento à fl.30 Promoção Ministerial pela remessa dos autos à Vara Comum à fl.34. Decisão que acolhe promoção e declina competência à fls.36; Cota ministerial à fl.41. Decisão que recebe a denúncia à fl.42. FAC do acusado às fls.50/53; 102/106. CAC do acusado em Três Rios às fls.54. CAC do acusado em Nova Iguaçu às fls.63. Resposta à acusação às fls.99/100. Decisão que confirmou o recebimento da denúncia e designou AIJ para o dia 10/02/2015, às 14:30h às fls108. Despacho que redesigna AIJ para o dia 25/02/2015 às 15:00 às fls.114. Assentada da Audiência de Instrução e Julgamento realizada aos dias do mês de junho do ano de 2015, às 13:00 na qual foram ouvidas duas testemunhas e realizado o interrogatório do réu às fls.150/153. Laudo de exame pericial criminal direto às fl.157. Resposta à ação penal à fl.99. Decisão que confirma o recebimento da denúncia e designa AIJ para o dia 09/09/2015, às 14h30minh à fl.100. Alegações finais do Ministério Público às fls.165/170 Alegações finais da Defesa às fls.176/179. É o relatório. DECIDO. Encerrada a instrução criminal, fiquei convencida de que a acusação é procedente, sendo a prova segura para a condenação. A materialidade do crime afigurou-se irrefutavelmente positivada pelo Registro de ocorrência às fls.02C/03, pelo auto de apreensão às fls.10/27 pelo laudo de exame pericial criminal direto às fls.157. O acusado, ouvido às fls.153, confessa que transportou a cachaça, e que iria colocar o produto comércio. Conforme trecho de seu depoimento: ´que transportava a cachaça sem rótulo; que comprou em Santos Dumont; que ia botar o produto no comércio e também para consumo próprio; que não tinha conhecimento que cachaça tinha prazo de validade; que comprou do vendedor que disse que o produto era artesanal e proveu e então comprou´ (interrogatório de fls.153). A confissão foi confirmada pelas declarações das testemunhas que presenciaram o fato. Restou comprovado que o acusado de forma livre e consciente, possuía, com finalidade de expor à venda, mercadoria em condições impróprias para consumo. Por essas razões impõe-se a condenação do réu nos termos da denúncia. C O N C L U S Ã O Posto isto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR o réu ADILSON DOS REIS VIEIRA por infração ao art.7°, IX da Lei 8.137/90. Atenta as regras dos arts. 59 e 68 do CP, passo a dosar a pena: A culpabilidade não excedeu ao normal do tipo. Considerando-se as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, tem-se que não há qualquer circunstância especial que justifique a fixação da pena-base em patamar acima do mínimo legal. Com base em tais razões, fixo a pena-base em 02(dois) anos de detenção a qual declaro definitiva. Em que pese o réu ter confessado, a pena-base já foi fixada no grau mínimo e, assim, não pode ser mais reduzida nesta fase da dosimetria, em respeito ao enunciado nº. 231 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Determino que a pena privativa de liberdade seja cumprida em regime aberto. Presentes os requisitos do art. 44 do CP. SUBSTITUO a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, quais sejam, prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas totalizando 730 (setecentas e trinta) horas. E prestação pecuniária no valor de R$1.000,00 (um mil reais) podendo ser parcelado em até 10 (dez) vezes a ser depositado conforme estipulado pelo ato executivo n°1453/2014 da corregedoria. Condeno o réu ao pagamento das custas processuais, nos termos do artigo 804 do Código de Processo Penal, devendo eventual pedido de gratuidade ser analisado em execução, como dispõe a súmula 74 deste E. Tribunal de Justiça. Façam-se as devidas anotações e comunicações de praxe. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.01.2018 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
